LEI DE BASES DA EDUCAÇÃO 

Comentários às propostas de Lei apresentadas pelo Governo e pelo Partido Socialista

Crítica ao sistema actual

O sistema de ensino superior actual encontra algumas dificuldades de que se podem salientar:

1. Rigidez do sistema. Apesar da grande variedade de cursos oferecidos por universidades e politécnicos, o estudante tem um percurso rigidamente pré-estabelecido e as mudanças de curso são raras e difíceis;

2. Dificuldades na profissionalização. A maioria dos estudantes (e das famílias) procura que o ensino superior facilite a inserção na vida activa mas há uma enorme confusão entre os cursos oferecidos e as possíveis saídas profissionais. A realidade actual é que perto de metade dos jovens acede ao ensino superior mas apenas uma pequena fracção pode esperar encontrar uma actividade ajustada à educação superior que escolheu. Mantém-se a ideia de ensino superior como uma “formatura” para a vida mas isto deixou há muito de ser a regra. A nossa sociedade procura pessoas com educação superior para funções que não se ajustam a nenhum dos estereótipos tradicionais ou modernos. Na formação de professores, este desajuste começa a criar problemas que assumem já um nível político e que não podem ser resolvidos por qualquer aperfeiçoamento da capacidade de planeamento. Para além desta área, a vocação profissional mantém-se dominante na Medicina, na Medicina Veterinária, na Arquitectura e em muito poucos outros cursos. Mesmo nas engenharias, a organização centrada no objectivo de uma profissão perdeu terreno em consequência da maior complexidade e diversidade do mundo do trabalho e pela constatação de que a oferta de diplomados não é capaz de se ajustar às flutuações da economia. Mesmo no Direito, o simples facto de a oferta de licenciados em Direito exceder largamente as oportunidades da advocacia e da magistratura levam muitos jovens a procurar outras actividades, o que aliás sempre aconteceu.

3. Extensão dos cursos e educação ao longo da vida. Reconhece-se em todo o mundo que a aceleração da produção e da obsolescência do conhecimento exigem uma educação ao longo da vida. As educações iniciais tornaram-se por isso demasiado longas com excepção dos cursos que mantêm um objectivo profissional bem definido.

4. Mobilidade. Assistimos a um enorme aumento da mobilidade da população activa e dos estudantes que exige a construção de um modelo de ensino superior que facilite a mobilidade intra e internacional. É este o objectivo da harmonização em curso entre os muito diversos sistemas europeus que começam a estabilizar em todo o continente numa norma básica de dois ciclos de 3+2 anos que podem ser seguidos do doutoramento.

Esquema proposto

A proposta seguinte ajusta o ensino superior português à norma vigente na maioria dos países europeus mantendo a flexibilidade necessária ao enquadramento das formações profissionalizantes e garantindo máxima compatibilidade com o sistema actual para evitar dificuldades de implementação e confusão no mercado de trabalho e nos jovens e nas suas famílias.

	Antigos graus
	(Antigos diplomas)
	Novos graus
	(Novos diplomas)

	
	
	
	DES (2)

	Bacharel  (3)
	
	Bacharel (3)
	

	Licenciado (4)
	
	
	DLP ou título de Licenciado (3+1)

	
	
	(Magister ou novo) Mestre (+2)
	

	Mestre (>1)
	Curso especialização (1)
	
	DEA académico ou profissional (+1)

	Doutor (>3)
	
	Doutor (+3)
	


Propõe-se a manutenção do grau de bacharel e do grau de doutor com significados próximos dos actuais. O grau de licenciado seria suprimido, assim como o grau de mestre actual. É introduzido um novo grau de mestre (ou Magister?) ao nível 3+2 anos. São criados três diplomas que as instituições de ensino superior poderão oferecer, em regra com carácter profissional, sendo o primeiro ao nível conhecido como sub-degree, o Diploma de Estudos Superiores (DES).

O Diploma de Licenciado Profissional (DLP) ou título de Licenciado com um ano adicional depois do bacharel e com vocação fortemente profissional poderia ser formado por um trimestre de aulas dadas por professores da própria instituição, por um trimestre com aulas dadas por convidados escolhidos entre profissionais reconhecidos e um terceiro trimestre de estágio em posto de trabalho. 

O Diploma de Estudos Avançados (DEA), será visto como o sucessor do curso de especialização dos mestrados actuais ou como o próprio mestrado actual quando este tem um carácter fortemente profissionalizante com uma tese em papel secundário. O mesmo DEA, com carácter académico, poderia ser dado aos estudantes que completem um ano de curso no início de doutoramento.

Proposta de redacção

(com base na Proposta de Lei do Governo)

18º Acesso

As instituições de ensino superior asseguram a selecção dos seus alunos de entre aqueles que tenham concluído o ensino secundário ou outra formação portuguesa ou estrangeira que a tal seja considerada equivalente para este efeito.

19º Graus Académicos e diplomas 

A educação superior organiza-se em três ciclos, um primeiro ciclo de graduação conducente ao grau de Bacharel com a duração correspondente a 180 créditos, um segundo ciclo conducente ao grau de Mestre (ou Magister?) com a duração correspondente a 120 créditos e um terceiro ciclo conducente ao grau de doutor com duração correspondente a um mínimo de 180 créditos. As instituições de ensino superior poderão ainda conceder o diploma de estudos superiores, o diploma de licenciado, o diploma de estudos avançados e outros diplomas de pós-graduação previstos por legislação especial. Estas designações de graus e diplomas estão reservadas às instituições que o Ministério da Ciência e do Ensino Superior reconheça com capacidade para tal.

Alternativa

 A educação superior organiza-se em três ciclos, um ciclo de graduação conducente ao grau de Bacharel com uma duração correspondente a um mínimo de 180 créditos e ciclos de pós graduação sucessivos de duração correspondente a um mínimo de 90 créditos conducente ao grau de Mestre e um terceiro ciclo com duração correspondente a um mínimo de 180 créditos conducente ao grau de doutor. O grau de Mestre só pode ser concedido após a obtenção de 300 créditos no agregado bacharelato e mestrado. As instituições de ensino superior poderão ainda conceder o diploma de estudos superiores, o diploma de licenciado, o diploma de estudos avançados e outros diplomas de pós-graduação previstos por legislação especial. Estas designações de graus e diplomas estão reservadas às instituições que o Ministério da Ciência e do Ensino Superior reconheça com capacidade para tal.

20º Primeiro Ciclo de Estudos 

1. O grau de Bacharel comprova um nível superior de conhecimentos numa determinada área de conhecimento e pode ser concedido pelas universidades e pelos institutos politécnicos.

2. O grau de Bacharel é concedido após a conclusão de um primeiro ciclo de formação superior com uma duração correspondente a 180 créditos (ECTS).
3. As universidades e os institutos politécnicos poderão oferecer o Diploma de Estudos Superiores (DES) com carácter profissionalizante aos estudantes que completem um mínimo de 120 créditos.

4. As universidades e os institutos politécnicos poderão conceder o Diploma de Licenciado Profissional (DLP) com título de Licenciado (não sendo um grau académico) aos detentores do grau de Bacharel que completem uma especialização profissionalizante de 60 créditos (ou após a conclusão de um primeiro ciclo de formação de 240 créditos com objectivos profissionalizantes específicos).

21º Segundo Ciclo de Estudos

1. O grau de Mestre comprova um nível aprofundado de conhecimentos e a capacidade para a prática de investigação ou para a contribuição para a inovação numa área específica do conhecimento.

2. O grau de Mestre é concedido após um segundo ciclo de estudos com a duração mínima de 90 créditos (ECTS) mas sendo assegurado que o conjunto do primeiro e do segundo ciclo de estudos satisfazem o mínimo de 300 créditos.

3. O segundo ciclo de formação poderá ser desenvolvido em instituições com um ambiente de investigação ou de inovação acreditados exteriormente. Salvo nos casos de cursos profissionais especiais (Medicina, Arquitectura Medicina Veterinária ou Direito), a concessão do grau de Mestre pressupõe a elaboração de uma dissertação original especialmente escrita para o efeito, a sua discussão e aprovação. A preparação desta dissertação deve corresponder a um mínimo de 40 e a um máximo de 60 créditos e deve incidir sobre um tema de investigação ou sobre um tópico de inovação na área do conhecimento interessada.

22º Terceiro Ciclo de Estudos

1. ...

2. O grau de Doutor é concedido após um terceiro ciclo de estudos correspondente a um mínimo de 180 créditos (ECTS).
3. A concessão do grau de doutor pressupõe a aprovação nos cursos prescritos e a preparação, redacção, discussão e aprovação de uma dissertação original especialmente escrita para o efeito sobre um tema de investigação ou de inovação na fronteira dos conhecimentos actuais numa área específica.

4. Os terceiros ciclos de estudos devem incluir uma componente de cursos correspondente a um mínimo de 20 créditos e uma componente de preparação da dissertação com um mínimo de 160 créditos.

23º Estabelecimentos de Ensino Superior

1. ...

2. ...

3. Os estabelecimentos de ensino superior podem associar-se com vista à construção de programas de formação conjuntos conducentes ou não a dupla titulação.

4. O Governo regula, ... cf. ponto 8

24º Investigação Científica

1. As instituições de ensino superior devem assegurar, com o apoio do Estado, as condições materiais e culturais de criação, investigação científica e de inovação, contribuindo ainda para a avaliação da qualidade dos resultados obtidos.

2. Cabe a cada instituição a definição e publicitação da sua missão, identificando as suas áreas de excelência e as áreas acessórias de actividade, sendo as avaliações externas efectuadas em referência a estas opções básicas.

3. Cabe predominantemente às universidades a criação cultural e a investigação científica na fronteira dos conhecimentos actuais da humanidade e a inovação nas áreas profissionais mais avançadas (Medicina, Arquitectura, Medicina Veterinária ou Direito).

4. Cabe predominantemente aos institutos politécnicos a investigação científica aplicada à realidade local, o desenvolvimento experimental, a transferência de tecnologia e o contributo para a inovação na sociedade.

5. Só poderão conceder o grau de (Magister ou novo) Mestre as instituições que demonstrem, de acordo com critérios a explicitar em diploma especial, atingir níveis mínimos de desempenho nas actividades de criação cultural, de investigação científica ou de inovação.

6. Só poderão conceder o grau de Doutor, as universidades que demonstrem, de acordo com critérios a explicitar em diploma especial, um desempenho elevado na criação cultural ou na investigação na fronteira dos conhecimentos.

7. Compete ao Estado assegurar a transparência de todo o sistema de ensino superior através de processos de avaliação e acreditação com metodologias e indicadores claros e com resultados acessíveis e facilmente legíveis pelos estudantes pelas suas famílias e pela sociedade em geral.

Comentários

I. Comentário à Proposta de LEI DE BASES DA EDUCAÇÃO no que se refere ao Ensino Superior

apresentada pelo Governo em 03.05.28

Comentários sumários apresentados de acordo com a organização da proposta de lei.

17º Âmbito e objectivos

No que diz respeito à diferenciação entre o ensino universitário e o ensino politécnico, uma caracterização muito geral deve remeter para a regulamentação a desenvolver por uma agência encarregada da construção de descritores em colaboração com as instituições de ensino superior. Esta é a experiência que se vem afirmando em muitos países da Europa partindo de tentativas holandesas e alargada à Dinamarca, Reino Unido e Irlanda. (Vide contribuição do CCISP in Alberto Amaral, “Avaliação, Revisão e Consolidação da Legislação do Ensino Superior”

18º Acesso

Para além dos pré-requisitos de aprovação no Ensino Secundário ou outra formação portuguesa ou estrangeira que a tal seja considerada equivalente para este efeito, devem ser as instituições a responsabilizar-se pela selecção dos seus alunos. (O bom senso levará a que elas coordenem entre si os mecanismos de selecção.) Cabe também às instituições fixar o número máximo de estudantes a receber em cada curso ou programa de formação em função das sua estratégia e da capacidade humana e material para acolher e dar uma boa educação aos estudantes Ao Estado caberá a realização e publicitação de estudos sobre a situação e a previsão do mercado de trabalho. Consideradas as enormes dificuldades de previsão e as falhas estrondosas da experiência do passado recente (p.ex. na Medicina, na formação de professores e outras se avizinham) deverá o Estado abandonar a pretensão de ser capaz de dirigir o planeamento das necessidades sociais de educação superior. Mesmo assim, ficam-lhe abertas grandes capacidades de intervenção através dos mecanismos de financiamento em articulação com a avaliação/acreditação.

As experiências europeias de inexistência de numerus clausus têm levado a estrondosas situações de baixa eficácia e são incompatíveis com a oferta de uma educação de qualidade. 

19º Graus Académicos e diplomas

Beneficiamos agora do atraso com que fazemos em Portugal a restruturação do sistema de graus podendo já conhecer as tendências dominantes. Alguns países que tomaram a dianteira estão agora a considerar ajustes que os aproximem do que se está a afirmar como norma. Do ponto de vista dos objectivos da educação num espaço isolado, poderão encontrar-se excelentes razões para defender modelos diversos. Na construção de um espaço europeu de ensino superior, os documentos preparatórios da conferência de Berlim 2003 são claros na conclusão de que um modelo 3+2+3(mínimo) está definitivamente implantado. Qualquer afastamento desta norma criará barreiras à mobilidade dos estudantes e dos diplomados, o que não significa que seja exigido um modelo totalmente rígido.

Alguns perfis educativos poderão ser construídos com focagem num perfil longo de 300 créditos. Recomenda-se contudo que concedam o grau de Bacharel aos alunos que o requeiram depois de completados 180 créditos para que os eles tenham a liberdade de construir o seu próprio percurso de formação, podendo afastar-se da opção inicial.

A reestruturação do sistema de graus deve ser aproveitada para definir e perseguir alguns objectivos de melhora do nosso ensino superior, por exemplo:

· Definir pre-requisitos de qualidade para as instituições e para os núcleos de pessoal docente responsáveis pelos graus;

· Definir metodologias de avaliação a posteriori, de avaliação e de acreditação dos graus em articulação com as tendências europeias;

· Melhorar a flexibilidade dos percursos formativos oferecidos;

· Melhorar a preparação dos jovens para a entrada na vida adulta e no mercado de trabalho, sem prejudicar a formação aberta característica de áreas importantes tradicionais do ensino superior (liberal education);

· Clarificar as competências associadas a cada nível de formação e a cada programa específico.

20º Primeiro Ciclo de Estudos

Apesar de a habilitação para o exercício profissional ser um dos requisitos do primeiro ciclo de formação, este requisito está longe de ser satisfeito pela generalidade dos novos programas de formação que estão a ser introduzidos na Europa. Teremos de exigir às instituições a definição clara dos objectivos dos primeiros ciclos oferecidos, das suas saídas profissionais e dos caminhos abertos para segundos ciclos na mesma e/ou noutra instituição. 

Nenhum país correu o risco de, através da reforma, chamar o mesmo nome tradicional a um novo ciclo de estudos com duração diferente ou com objectivos diferentes. Se vierem a ser definido três anos como a duração mínima deste primeiro ciclo, a designação tradicional de Bacharel seria apropriada por haver uma apreciável coincidência com o Bacharel actual quer quanto ao seu conteúdo quer quanto aos objectivos. O uso da designação de Licenciatura corresponderia a uma diluição da antiga licenciatura e iria criar graves confusões no mercado de trabalho e na sociedade. O Governo e a maioria dos agentes interessados parece concordarem com a opção da designação de Licenciatura, pelo menos se a sua duração mínima for de quatro anos mas este é o caminho simplista por se evitarem grandes alterações no modelo actual. A reforma de compatibilização com o resto da Europa ficará então a aguardar melhores dias, quando as consequências da incompatibilidade com a Europa tiverem já produzido danos irreparáveis para algumas gerações de estudantes.

21º Segundo Ciclo de Estudos

O Mestrado assumiu um papel muito relevante na especialização de recém titulados e na educação ao longo da vida. Estamos a assistir a uma verdadeira explosão de mestrados organizados não só por universidades (as únicas instituições actualmente autorizadas por lei a conceder este grau) mas também por muitas outras instituições de vocação bem diversa, por vezes sem recursos humanos apropriados. Temos casos de vagas associações a universidades que legitimam a concessão do grau o que não deixa de ter alguma semelhança ao franchizing. Mais grave é a associação a universidades estrangeiras que nos seus países não concederiam aquele grau (como é o caso de universidades espanholas onde o Master não é um título oficial mas serve para exportação...) Se alguns mestrados universitários têm uma componente lectiva, o curso de especialização, e uma componente de investigação que até excede os requisitos mínimos estabelecidos na lei portuguesa, muitos há que estão longíssimo de satisfazer tal bitola legal (o que não significa que não possam ser, em alguns casos, excelentes programas de educação ao longo da vida). Note-se que esta mesma desordem normativa existe nos chamados mestrados europeus ou european masters. Se alguns destes são equivalentes ao que nos países participantes é um master (Mestrado, DEA ou Mastaire, MSc, etc) outros não pretendem ter essa qualidade e não passam de diplomas com um nome que poderá induzir os estudantes e o público em erro grave. Enquanto os graus oficiais têm um mínimo (estimável) de 75 créditos, alguns destes European Masters podem não exceder os 20 créditos (estimados). Esta apreciação não significa que, enquanto programas de educação ao longo da vida, não possam ter muito mérito. Contudo, o apoio que a Comissão Europeia tem dado a alguns destes programas através dos programas Erasmus e Socrates e que se propõe dar no futuro através do programa Erasmus Mundus só vem tornar a situação mais delicada.

Seria preferível que o mestrado se mantivesse como título associado a um curso de educação ao longo da vida que satisfaça requisitos mínimos a acordar entre as instituições. Para o segundo ciclo de estudos deveria ser criado uma designação nova, para o que poderíamos recuperar o latino Magister usado na universidade portuguesa até 1911 e que se mantém em muitos países ou novo Mestre. Os franceses chamaram-lhe Mastère ou Mastaire...
22º Terceiro Ciclo de Estudos

Mantém-se o formato actual, com a obrigatoriedade de haver alguns cursos iniciais, o que é cada vez mais comum na maioria dos países europeus e é já bastante usado nos chamados programas de doutoramento das nossas universidades.

24º Investigação Científica

Deverá optar-se por uma redacção muito geral e mais simples que a proposta onde sejam explicitadas as áreas de intervenção, os pressupostos para a concessão dos graus e as bases para a diferenciação entre universidades e institutos politécnicos.

Mantém-se o formato actual dos cursos profissionalizantes longos (quando isso seja considerado necessário) para a Medicina, Arquitectura Medicina Veterinária ou Direito. Clarifica-se o conceito de investigação associada à contribuição para o património de conhecimentos da humanidade. Procura-se dignificar a componente de desenvolvimento experimental e de contribuição para a inovação. Os índices de despesa com a investigação são  entre nós relativamente baixos mas temos de conseguir progressos na contribuição do ensino superior para a inovação nas nossas empresas sem atenuar o esforço que vem sendo feito para melhorar o desempenho da investigação de impacto internacional. Introduzem-se critérios base a satisfazer pelas instituições para que sejam autorizadas a conceder os graus de Mestre e de Doutor.

II. Comentário à Proposta de LEI DE BASES DA EDUCAÇÃO no que se refere ao Ensino Superior

apresentada pelo Partido Socialista

Comentários adicionais apresentados de acordo com a organização da proposta de lei.

Artº 15º - Acesso

Deveria retirar-se a obrigação o Estado deve(r) progressivamente assegurar a eliminação de restrições quantitativas de carácter global no acesso ao ensino superior (numerus clausus)” pondo ênfase nas boas condições de acolhimento dos estudantes a que as instituições ficam obrigadas.

Artº 16 – Graus e diplomas

Deve haver a consciência de que a designação de “Licenciado” proposta para o primeiro grau representa um rebaixamento do significado deste grau na tradição portuguesa com consequências graves para a percepção pública do ensino superior, dos antigos e dos novos licenciados. O primeiro grau aqui proposto poderá não diferir do actual bachalerato que assim seria re-denominado licenciatura sem boas razões à vista. Quanto à designação de Mestrado, mantêm-se aqui os argumentos já produzidos acima.

A duração mínima de três anos corresponde à norma hoje já dominante na Europa. A menção de que “os cursos e programas conducentes aos graus de mestre e doutor integram obrigatoriamente o desenvolvimento de actividades de investigação, de que resultem trabalhos originais” corresponde também à norma já vigente na maioria dos países e ao acordado em Bolonha. Contudo será necessário tirar daqui as necessárias conclusões quanto aos requisitos a satisfazer pelas instituições autorizadas a conceder estes graus e, neste aspecto, há uma incongruência grave entre este nº 5 e o nº 2 acima que só se refere ao doutoramento na “reserva para os estabelecimentos que demonstrem possuir uma experiência acumulada e os recursos humanos e organizativos necessários à realização de investigação científica fundamental”. A menção de fundamental como qualificativo poderá ser exagerada e vir a ser motivo de desvio mas será necessário introduzir outra condicionante para as instituições serem autorizadas a conceder o novo grau de segundo ciclo (aqui designado por mestrado).

Artº 17º - Estabelecimentos de ensino superior

Este artigo entra num detalhe inteiramente desnecessário que introduzirá demasiada rigidez no sistema. Baseia-se numa concepção federalizante de universidade ou instituto politécnico que se revê na organização de algumas das nossas instituições mas que é reconhecido como um factor inibidor da modernização da sua gestão. Note-se que, por exemplo em França, se deu no último decénio um importante reforço da capacidade de intervenção do presidente da instituição, especialmente no relacionamento com as diversas tutelas governamentais e na capacidade para conduzir a instituição a desenvolver um programa de desenvolvimento estratégico. Este reforço reduziu concomitantemente o caracter federal mais tradicional da maioria das universidades francesas.

Artº 18º Investigação científica

Sem comentário

Lisboa, 22 de Setembro de 2003
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